
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 833747 - PE (2023/0218937-3)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
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JOSÉ MARCOS GOMES MARINHO - PE056836
AGRAVANTE : ANDERSON RODRIGUES SOARES (PRESO)
ADVOGADOS : ARTHUR HENRIQUE DA SILVA E OUTRO - PE044944

JOSÉ MARCOS GOMES MARINHO - PE056836
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INEXISTÊNCIA DE COAÇÃO ILEGAL.
RECURSO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu habeas corpus
impetrado para cassar acórdão condenatório, alegando que a condenação se baseou em
provas não judicializadas e testemunhos indiretos.
2. Os agravantes pleiteiam, liminarmente, o direito de aguardar o julgamento em
liberdade e, no mérito, a anulação da decisão do Conselho de Sentença, com novo júri e
expedição de alvará de soltura.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental deve ser conhecido,
considerando a ausência de novos argumentos capazes de alterar a decisão anterior, e se
há coação ilegal que justifique a concessão da ordem de ofício.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência pacífica desta Corte estabelece que, na ausência de novos
argumentos, o recurso não deve ser conhecido, conforme a Súmula 182 do STJ.
5. O  não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, salvo emhabeas corpus
casos de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.
6. A condenação não se baseou exclusivamente em testemunhos indiretos, havendo
depoimento da vítima sobrevivente e contradições entre os acusados, o que constitui
suporte probatório suficiente.
7. A decisão do Tribunal do Júri só pode ser cassada se houver completa dissociação
entre as conclusões dos jurados e os elementos probatórios, o que não ocorreu.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso não provido.
Tese de julgamento: "1. Na ausência de novos argumentos, o recurso não deve ser
conhecido. 2. O  não pode substituir recurso próprio, salvo em casos dehabeas corpus
flagrante ilegalidade. 3. A decisão do Tribunal do Júri só é cassada se houver dissociação
completa entre as conclusões dos jurados e os elementos probatórios".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 593, inciso III, alínea "d"; CPP, art. 654, §2º.

STJ, AgRg no HC 841050/ES, Rel. Min. DanielaJurisprudência relevante citada: 
Teixeira, Quinta Turma, DJE 11.11.2024; STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis
Júnior, j. 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. 27.03.2020.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .25 de abril de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INEXISTÊNCIA DE COAÇÃO ILEGAL.
RECURSO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu habeas corpus
impetrado para cassar acórdão condenatório, alegando que a condenação se baseou em
provas não judicializadas e testemunhos indiretos.

2. Os agravantes pleiteiam, liminarmente, o direito de aguardar o julgamento em
liberdade e, no mérito, a anulação da decisão do Conselho de Sentença, com novo júri e
expedição de alvará de soltura.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental deve ser conhecido,
considerando a ausência de novos argumentos capazes de alterar a decisão anterior, e se
há coação ilegal que justifique a concessão da ordem de ofício.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. A jurisprudência pacífica desta Corte estabelece que, na ausência de novos
argumentos, o recurso não deve ser conhecido, conforme a Súmula 182 do STJ.

5. O  não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, salvo emhabeas corpus
casos de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.

6. A condenação não se baseou exclusivamente em testemunhos indiretos, havendo
depoimento da vítima sobrevivente e contradições entre os acusados, o que constitui
suporte probatório suficiente.

7. A decisão do Tribunal do Júri só pode ser cassada se houver completa dissociação
entre as conclusões dos jurados e os elementos probatórios, o que não ocorreu.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso não provido.

Tese de julgamento: "1. Na ausência de novos argumentos, o recurso não deve ser
conhecido. 2. O  não pode substituir recurso próprio, salvo em casos dehabeas corpus
flagrante ilegalidade. 3. A decisão do Tribunal do Júri só é cassada se houver dissociação
completa entre as conclusões dos jurados e os elementos probatórios".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 593, inciso III, alínea "d"; CPP, art. 654, §2º.

STJ, AgRg no HC 841050/ES, Rel. Min. DanielaJurisprudência relevante citada: 
Teixeira, Quinta Turma, DJE 11.11.2024; STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis
Júnior, j. 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. 27.03.2020.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de EMERSON LOPES DA
SILVA e ANDERSON RODRIGUES SOARES contra decisão de minha lavra às fls. 79-
85 na qual não foi conhecido o  impetrado no intuito de cassar o acórdãohabeas corpus
pelo qual foram condenados como incursos no art. 121, §2º, I e IV (em relação a vítima
Wellington Sérgio Xavier) e art. 121, §2º IV e V, c/c o art. 14, II, todos do CP (em
relação à vítima José Luiz de Lima Júnior).

Os agravantes alegam, em síntese, que a condenação baseou-se unicamente
em provas não judicializadas e em testemunhos que afirmaram apenas "ouvir dizer"
sobre os fatos.
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Requerem, liminarmente, o direito de aguardar o julgamento do emwrit 
liberdade e, no mérito, pugna pela anulação da decisão do Conselho de Sentença,
submetendo os acusados a um novo júri com subsequente expedição de alvará de soltura.

No agravo regimental interposto às fls. 90-98, os recorrentes se limita a
reproduzir os mesmos fundamentos utilizados para sustentar a impetração do ,mandamus
como exposto acima.

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos, haja vista a
ausência de formulação de novos argumentos suscitados pelo recorrente aptos a
ocasionar sua alteração.

Nenhum argumento novo foi ventilado, sequer indiretamente.

Ora, é pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que inexistentes
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, o recurso
não deve ser conhecido. A propósito:

 
Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, cumpre

ao agravante impugnar especificamente todos os fundamentos
estabelecido na decisão agravada sob pena de ser mantida a decisão
pelos seus próprios fundamentos (súmula 182 do Superior Tribunal de
Justiça). Limitando-se o recorrente a reiterar os argumentos expostos na
inicial do habeas corpus, não deve o agravo regimental ser conhecido."
AgRg no HC 841050/ES - Quinta Turma - Relatora Ministra Daniela
Teixeira - DJE de 11.11.2024

 
Ademais, a presente impetração investe contra acórdão, funcionando como

substituto do recurso próprio, motivo pelo qual não deve ser conhecida.

A 3ª Seção, no âmbito do HC 535.063-SP, de relatoria do Ministro Sebastião
Reis Júnior, julgado em , e o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do10/06/2020
AgRg no HC 180.365, de relatoria da Ministra Rosa Weber, julgado em ,27/03/2020
consolidaram a orientação de que não cabe  substitutivo ao recursohabeas corpus
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração,
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Ainda que superadas as duas questões preliminares postas acima, não
vislumbrei a presença de coação ilegal que desafie a concessão da ordem de ofício, nos
termos do parágrafo 2º do artigo 654 do Código de Processo Penal.
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Na decisão de fls. 79-85 assim expus os fundamentos restantes da denegação
da ordem, os quais incorporo como razões de decidir neste voto:

 
"No caso, ao cotejar as alegações vertidas na exordial com a

fundamentação exposta no acórdão objurgado, não se divisa a
existência de ilegalidade ou constrangimento ilegal ao direito
ambulatorial dos pacientes. Isso porque a pretensão defensiva não se
mostra inconteste ou incontroversa à luz da normatividade aplicável à
espécie e da moldura fático-jurídica delineada no aresto impugnado, no
qual se concluiu por provas robustas e suficientes à condenação. A
leitura do julgado supratranscrito demonstra que a condenação não se
baseou exclusivamente em testemunhas de ouvir dizer, porquanto há
inclusive o depoimento da vítima sobrevivente confirmando a autoria
delitiva e a contradição entre os acusados acerca do álibi por eles
alegado. (...) Ademais, quanto às provas que ensejaram a condenação,
ora questionadas, é entendimento desta Corte que quando o recurso de
apelação é interposto contra a sentença proferida pelo Tribunal do Júri,
sob o fundamento de contrariedade às provas dos autos, o colegiado
responsável pelo exame do recurso fica adstrito à apreciação da
existência ou não de suporte probatório para a decisão tomada pelos
jurados integrantes do Conselho de Sentença, somente se admitindo a
cassação do veredicto em caso de completa dissociação entre as
conclusões dos jurados e os elementos probatórios. Tem-se por decisão
manifestamente contrária à prova dos autos aquela que não encontra
amparo nas provas produzidas, destoando, de maneira inequívoca e
inquestionável, de todo o acervo probatório. (...) Assim, a tese acolhida
pelo Conselho de Sentença há de ser integralmente incompatível com as
provas e totalmente divorciada da realidade que exsurge dos autos, não
se podendo admitir a reforma quando, a juízo do Tribunal, os jurados
tiverem decidido mal. Nesse contexto, o recurso de apelação interposto
pelo art. 593, inciso III, alínea "d", do Código de Processo Penal, não
autoriza a Corte de Justiça a promover a anulação do julgamento
realizado pelo Tribunal do Júri, simplesmente por discordar do juízo de
valor resultado da interpretação das provas pelo Corpo de Jurados,
sendo necessário que não haja nenhum elemento probatório a respaldar
a tese acolhida pelo Conselho de Sentença, o que não foi o caso, como
visto da fundamentação empreendida no acórdão ora questionado."

 
Ante o exposto, demonstram os autos de forma segura que é inevidente

qualquer coação ilegal que desafie a concessão da ordem de ofício, razão pela qual nego
provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Número Registro: 2023/0218937-3 HC 833.747 / PE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00011415120168170420  11415120168170420

EM MESA JULGADO: 22/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ARTHUR HENRIQUE DA SILVA E OUTRO
ADVOGADOS : ARTHUR HENRIQUE DA SILVA  - PE044944

 JOSÉ MARCOS GOMES MARINHO  - PE056836
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE : EMERSON LOPES DA SILVA (PRESO)
PACIENTE : ANDERSON RODRIGUES SOARES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EMERSON LOPES DA SILVA (PRESO)
AGRAVANTE : ANDERSON RODRIGUES SOARES (PRESO)
ADVOGADOS : ARTHUR HENRIQUE DA SILVA E OUTRO - PE044944

 JOSÉ MARCOS GOMES MARINHO  - PE056836
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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